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Revivendo as velhas receitas das décadas de 1980/1990

EditorialEditorial

“Nos oito anos de mandato de 
Fernando Henrique 

Cardoso 155.717 servidores 
públicos requereram suas 

aposentadorias (correspon-
dendo a quase um terço do 
pessoal ativo em 1995), um 

recorde nunca visto na 
história do país 

“

Para compreendermos a realidade que esta-
mos vivendo é necessário entender que o 
desenvolvimento do capitalismo é perme-

ado por crises econômicas, alternando, ao longo 
de sua história, uma instabilidade com períodos de 
crescimento, sucedido por períodos de depressão. 
Essas crises fazem parte do seu funcionamento 
(se renovando e permanecendo dominante), o que 
pode ser comprovado em diversos momentos de 
nossa história. Nesse sistema, a função do Estado/
Governo é assegurar o domínio dos capitalistas so-
bre os demais membros da sociedade. Em regra, a 
classe mais poderosa, economicamente dominan-
te, se torna também a classe politicamente domi-
nante pela da ação do Estado. Pelas contradições 
próprias do sistema econômico em que vivemos, 
o Estado, buscando a legitimidade política, por 
meio do jogo democrático, se torna permeável às 
demandas das classes menos favorecidas, que po-
dem ter seus interesses e suas reivindicações ime-
diatamente atendidas, como aconteceu nos últimos 
13 anos. 

Neste processo, a história da sociedade é a his-
tória de lutas de classes, onde opressores e oprimi-
dos sempre estiveram em constante antagonismo. 
O Estado/Governo, por sua vez, não tem a intenção 
de superar essas contradições (uma vez que ele só 
existe em função dessas contradições), sua função 
é perpetuá-las. Por isso, só aparentemente, ele visa 
o bem comum, mas o que interessa mesmo são 
os interesses da classe dominante e, a  depender 

da conjuntura econômica e do grau de mobiliza-
ção dos trabalhadores e do nível de desigualdade 
social, pode-se adotar políticas com orientação e 
conteúdos sociais voltadas para o bem-estar social, 
neste caso, com um serviço público estruturado e 
pessoal com condições de desenvolver programas 
e projetos que atendam a essas políticas. Por outro 
lado, pode adotar também apenas um papel regula-
dor, deixando as questões sociais para o setor pri-
vado, conforme preconiza o neoliberalismo, com 
um serviço público reduzido a prestação de políti-
cas sociais apenas para promover ajustamentos na 
distribuição de renda para os chamados grupos de 
risco. Esta é, inclusive, a proposta do atual gover-
no Temer. 

Não podemos nem devemos esperar que o Es-
tado/Governo resolva as desigualdades sociais ge-
radas pela exploração da classe trabalhadora, pelo 
desemprego e pela ampliação da pobreza. Essa luta 
precisa ser feita por todas as categorias, tanto do 
serviço público quanto da iniciativa privada. So-
mente assim é possível conquistar vitórias.

A teoria na prática
Nas décadas de 1980/1990 também havia uma 

crise política e econômica que dominava o mun-
do. Com o argumento de que as causas da crise 
foram os “gastos públicos” e a saturação da capa-
cidade de novos impostos para fazer face às de-
mandas sociais, foi realizada uma ampla reforma 
do Estado brasileiro que incluiu questões como a 
reforma administrativa, a reforma da previdência 
e o contingenciamento dos recursos destinados às 
políticas sociais públicas. A ideologia do mercado 
livre se transformou em pretexto para novas for-
mas de exploração. As palavras de ordem eram: 
privatização, liberalização do mercado financeiro, 
de capitais e do comércio. 

“‘Privatização’ significa que os estrangeiros 
podiam comprar minas e campos produtores de 
petróleo por preços baixos naqueles países. Sig-
nificava também que podiam obter grandes lucros 
com os monopólios e quase monopólios, como os 
existentes nas telecomunicações. “Liberalização 
dos mercados financeiros e de capitais” signifi-
cava que os bancos estrangeiros podiam ganhar 
altos rendimentos com os empréstimos – e que 
quando os empréstimos encontravam dificuldades, 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) forçaria 
a socialização das perdas, obrigando populações 
inteiras a pagar aos bancos estrangeiros. [...] “li-
beralização do comercio” significava também que 
firmas estrangeiras podiam exterminar indústrias 

nascentes, reprimindo assim o desenvolvimento 
de talentos empresariais. O capital circulava li-
vremente, mas a mão de obra não - exceto para 
os indivíduos mais qualificados, muitos dos quais 
encontravam bons empregos no mercado global.” 
(Stiglitz, 2010, p. 319)

O discurso que dominou a reforma da previ-
dência em 1998, descrevia uma situação de falên-
cia e de incapacidade futura da previdência públi-
ca, relacionada a evolução demográfica, aos baixos 
níveis de crescimento econômico e de envelheci-
mento da população em função do aumento da 
expectativa de vida e da baixa taxa de natalidade. 
O mesmo discurso adotado hoje para justificar o 
atual projeto do Governo Temer.

No entanto, o projeto de reforma previdenciá-
rio brasileiro apontava o modelo da capitalização, 
fundamentada na suposta capacidade individual do 
trabalhador garantir a sua aposentadoria, onde ele 
investe em fundo de previdência cujos recursos ar-
recadados são investidos nos mercados de capitais, 
sem garantias. 

Ao propor a reforma da previdência, criou-se 
também a previdência complementar privada para 
todos os trabalhadores. Com isso, os recursos dos 
fundos de pensão fomentam o mercado financei-
ro de países em desenvolvimento, financiando in-
clusive, as privatizações do governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Portanto, um novo modelo de 
capitalização para a aposentadoria em substituição 
ao modelo de repartição, era necessário. Os fundos 
de pensão no Brasil já são importantes investidores 
no mercado financeiro mundial. 

Nos oito anos de mandato de FHC, (1995/2002), 
155.717 servidores públicos requereram suas apo-
sentadorias (correspondendo a 27,41%, ou seja, 

quase um terço do pessoal ativo em 1995), um re-
corde nunca visto na história do país! Nas Insti-
tuições Federais de Ensino o fato ficou conhecido 
como “evasão de cérebros”.

Na Reforma Administrativa da década de 1990, 
o fim da obrigatoriedade de adoção de um regime 
jurídico único para os servidores e a flexibilização 
da estabilidade no serviço público e demissão por 
necessidade da administração pública. Essas ações 
permitiriam a chamada flexibilidade de gestão na 
administração pública, o ponto forte do projeto da 
reforma administrativa, que deu ao governo a prer-
rogativa de demitir servidores quando da neces-
sidade da administração, estipulando o limite de 
60% da receita disponível para gastos com a folha 
dos servidores. 

Com a proposta de redução do tamanho do 
Estado, foram extintos 28.451 cargos que se en-
contravam vagos, gerados pelas aposentadorias e 
mortes e colocou em extinção 72.930 cargos que, 
embora ocupados, iriam sendo extintos aos poucos 
(não haveria reposição em caso de saída do servi-
dor por qualquer motivo). O resultado disso foi a 
terceirização e a precarização da mão de obra por 
meio de diversos vínculos empregatícios, como 
bolsistas, estagiários e outros. 

Foi só a partir de 2003, já no governo Lula, que 
tivemos um período onde os serviços públicos fo-
ram significativamente ampliados, como é o caso 
das universidades e dos institutos federais com 
contratação de técnico-administrativos e docentes. 
Entretanto, mesmo neste momento de ampliação 
dos serviços públicos e das políticas públicas ofer-
tadas à população, a classe dominante, por meios 
dos políticos, empresários, ruralistas e outros, se 
mantiveram no poder. O que confirma que o Esta-
do é da classe mais poderosa economicamente do-

minante, e que, por seu intermédio, se torna tam-
bém a classe politicamente dominante. 

Confirma, também, o que Poulantzas (2000, p. 
188) dizia: “o Estado organiza e reproduz a he-
gemonia de classe ao fixar um campo variável 
de compromissos entre classes dominantes e as 
classes dominadas, ao impor muitas vezes, até às 
classes dominantes, certos sacrifícios materiais a 
curto prazo com o fim de permitir a reprodução de 
uma dominação a longo prazo”, quando, no pe-
ríodo de 2002 a 2014 permitiu a ascensão de um 
governo mais progressista.

Os governos progressistas desse período só 
chegaram ao poder após assumir, conforme consta 
na Carta ao Povo Brasileiro, compromissos com 
os grandes empresários, com a grande mídia, com 
os rentistas, especuladores e latifundiários, que 
permitiram a implementação dos programas dos 
governos Lula e Dilma, o que resultou em uma pe-
quena distribuição de renda e inclusão social. 

Nesse período foram colocados em prática di-
versos programas importantes, tanto nas universi-
dades e institutos quanto na sociedade em geral, 
como o ProUni, o Pronatec, o Reuni e Rehuf, as 
cotas raciais e sociais, bem como o Programa Mi-
nha Casa Minha Vida, o Bolsa Família, o Progra-
ma Luz para Todos, entre outros.

Objetivos do golpe
A partir de 2014, o então Vice-Presidente, mi-

nistros e secretários que compunham a base de sus-
tentação, aliados ao congresso nacional, parte do 
judiciário e a grande mídia, se utilizaram da pro-
funda crise econômica mundial para instalar uma 
grave crise política e patrocinarem o impeachment 
que culminou com a saída de Dilma e a posse de 
Michel Temer. Com ele, esse consórcio se instala, 

definitivamente, no poder. 
Neste contexto, o governo Temer logo mostrou 

a que veio, lançando de forma simultânea em dife-
rentes instâncias diversas propostas e medidas que 
atacam direitos dos trabalhadores, serviços públi-
cos e ferem a Constituição Federal. O primeiro de 
maior vulto foi o Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC 241/55), que congela os investimentos 
para a Educação e a Saúde por 20 anos, aprovada 
pelo Congresso Nacional no final do ano passado. 
Agora, estão em pauta as Reformas da Previdência 
e Trabalhista, a terceirização das atividades fim, a 
reformulação do Ensino Médio, entre outras. Ou 
seja, agora o Estado deixa de ser mínimo e passa a 
ser Estado zero!

Movimento de resistência 
Em alerta contra as ações de retrocesso ao se-

tor público, desde o momento em que o Projeto de 
Ajuste do Governo se tornou pauta da Câmara Fe-
deral, no primeiro semestre de 2016, e depois, do 
Senado, a Fasubra e as diversas entidades a ela li-
gadas lutaram durante todas as etapas de discussão 
e votação do projeto. Em Brasília, equipes de ser-
vidores se somaram e revessaram nas reuniões das 
comissões de análise da proposta, visitas aos gabi-
netes dos parlamentares e atos na Esplanada dos 
Ministérios. Por fim, a partir de outubro a grande 
maioria dos técnico-administrativos das IFES op-
tou por greve, que se estendeu até a votação final 
do projeto, em 13 de dezembro de 2016. 

Diferente de outras paralisações, a categoria pa-
rou nas universidades e institutos federais para de-
fender suas instituições, o ensino público, gratuito 
e de qualidade, a saúde e outros serviços públicos 
estratégicos e de demandas crescentes, ameaçados 
a um jejum de 20 anos sem novos investimentos. 
Esta foi uma greve contra o desmonte, o desmante-
lamento de serviços essenciais à sociedade.

Surpreendeu a capacidade de mobilização dos 
trabalhadores da educação contra o ajuste fiscal e 
o pacote de maldades de Temer.  Alertar a popula-
ção, desavisada sobre os efeitos das medidas, foi o 
maior desafio

A mobilização e os esforços da categoria não 
impediram a aprovação da proposta governamen-
tal, que terá grande impacto social, mas mostrou 
firmeza nos propósitos de defesa da coisa pública. 
A categoria provou que a nossa luta vai muito além 
dos nossos direitos e interesses. Enquanto agentes 
públicos, buscamos melhorias também para o justo 
atendimento público e o exercício da cidadania.

Contra a avalanche do desmonte do setor públi-
co, a luta dos trabalhadores da Educação continua, 
em 2017, por meio do Estado de Mobilização Per-
manente. Participe! Essa luta é de todos!
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“ Pelas dinâmicas e 
contradições próprias do 

capitalismo, o Estado, 
buscando legitimidade 

política por meio do jogo 
democrático, se torna 

permeável às demandas das 
classes menos favorecidas, 

que podem ter seus interesses 
e suas reivindicações 

imediatamente atendidas, 
como aconteceu nos

 últimos 13 anos

“
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A grave crise política que se 
instalou com o processo 
de impeachment da presi-

denta Dilma Roussef criou um clima 
de instabilidade em todo o serviço 
público. Diversas medidas imple-
mentadas pelo então presidente in-
terino Michel Temer levaram os tra-
balhadores públicos federais a terem 
dúvidas sobre o futuro de suas carrei-
ras, salários e do serviço público de 
forma geral.

A palavra de ordem do novo go-
verno, mesmo antes do afastamento 
de Dilma, era da necessidade de se 
“conter gastos” e “enxugar a máqui-
na pública” com o objetivo de conter 
a crise econômica no país. Esses ter-
mos, velhos conhecidos dos trabalha-
dores do serviço público, ameaçam 
diversos direitos adquiridos ao lon-
go de décadas de luta e resistência, 
tais como: plano de carreira, acordos 
de greve e reajuste de salários, bem 
como a retomada de privatizações, 
terceirizações e cortes de verbas nas 
áreas de Saúde e Educação.

O receio de uma nova onda de su-
cateamento das Instituições Federais 
de Ensino (IFEs) se confirmou com 
uma série de projetos apresentados 
pelo Palácio do Planalto no Congres-
so Nacional. Entre eles, destacam-se 
o PLP 257/16 (projeto enviado ain-
da no governo Dilma), que impunha 
condições draconianas de ajuste fis-
cal aos estados como condição de re-
negociar suas dívidas com a União; 
e a PEC 241 (55), que congela os 

investimentos em educação, saúde e 
programas sociais por um período de 
20 anos.

É greve!
Foi nesse cenário que os trabalha-

dores técnico-administrativos (TAEs) 
começaram uma intensa mobilização 
em todos os estados e IFEs. A mo-
vimentação da categoria, dessa vez, 
não era por reajuste salarial, mas em 
defesa da educação pública, gratuita, 
laica e de qualidade socialmente refe-
renciada e pelo direito da população 
mais pobre de ter acesso a serviços 
públicos de qualidade.

Depois de muitas discussões, tan-

to dentro da FASUBRA quanto em 
fóruns amplos que abarcavam outros 
setores do funcionalismo público fe-
deral, os TAEs, em todo o Brasil, de-
flagaram greve por tempo determina-
do contra a PEC 241 (55). O objetivo 
era, ao longo do movimento paredis-
ta, conscientizar a população acerca 
dos malefícios da aprovação do pro-
jeto, bem como aglutinar força com 
outros setores e construir uma greve 
da educação no país.

Goiás
Em Goiás, a categoria já se mo-

bilizava há muitos meses contra as 
medidas do governo Temer. A apro-
vação do indicativo de greve, no dia 5 
de agosto, veio  seguido de uma série 
de atividades, como as caravanas à 
Brasilia, que aconteceram nos dias 8 
a 11, com o objetivo de pressionar os 
parlamentares. Os TAEs integraram 
também atos políticos nos dias 11 e 
16 de agosto, no centro de Goiânia.

Acompanhando o calendário na-
cional da categoria, o SINT-IFESgo 
aprovou, no dia 17 de outubro, a de-

Sucateamento da educação leva TAEs a greve nacional

Diante da crise econômica e política do país, trabalhadores das universidades e institutos federais 
se mobilizaram contra o sucateamento da educação e da saúde e aos ataques à direitos adquiridos

Em assembleia, categoria aprovou deflagração da greve para o dia 24/10/16, acompanhando calendário da FASUBRA

flagração da greve por tempo deter-
minado, enquanto durasse a tramita-
ção da PEC 241 (55), para o dia 24. 
No dia seguinte à declaração, os tra-
balhadores realizaram assembleia no 
pátio entre Instituto de Química (IQ) 
e o Instituto de Ciências Biológicas 
(ICB) da UFG e, em seguida, fizeram 
uma grande manifestação percorren-
do várias unidades e órgãos da uni-
versidade e dialogando com a comu-
nidade universitária, em especial com 
o estudantes que, à época, realizaram 
movimento de ocupação em vários 
prédios UFG com a mesma pauta.

Desde o início da mobilização, 
os TAEs sabiam que essa seria uma 
greve diferente. A luta contra a PEC 
exigiu do movimento paredista uma 
postura de diálogo não apenas com a 
própria categoria, mas também com 
toda a comunidade universitária e 
com a população em geral. 

Respondendo a necessidade, a tô-
nica do movimento foi a realização de 
atos fora dos muros da universidade, 
em greve que procurou envolver os 
goianos na luta contra os retrocessos.

O que é uma PEC? O que é a PEC 241 (55)?

Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) é uma atualização, um emen-
do à Constituição Federal. É uma 
das propostas que exige mais tempo 
para preparo, elaboração e votação, 
uma vez que modificará a Constitui-
ção Federal.

A PEC 241/16 (quando tramitou na 
Câmara Federal) e 55/16 (no Sena-
do), aprovada em dezembro do ano 
passado, prevê o congelamento dos 
investimentos do governo federal em 
saúde e educação por um período 
de duas décadas. 
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TAEs realizam greve de mobilização e conscientização

Trabalhadores promovem diversos atos de rua para dialogar com o povo e pressionar 
parlamentares a votarem contra a PEC 241 (55) e outros projetos que prejudicam a classe trabalhadora

A greve de 2016 foi marca-
da por uma intensa mo-
bilização e diálogo entre 

a categoria e da sociedade. Como se 
tratava da defesa da educação, saú-
de e dos serviços públicos, os TAEs 
concentraram suas forças em atos de 
rua, panfletaços e manifestações com 
o objetivo de alertar e ganhar a opi-
nião pública, bem como pressionar 
os parlamentares goianos a barrarem 
a PEC.

Entre as diversas atividades, des-
tacam-se as manifestações de rua re-
lizadas em conjunto com as Centrais 
Sindicais, estudantes e diversas ca-
tegorias do serviço público estadual 
e federal. Foram realizados também 
debates e palestras na UFG e nos Ins-
titutos Federais, em conjunto com os 
estudantes que ocupavam os prédios 

da unversidade e dos Institutos Fede-
rais (IFG e IF Goiano).

A categoria espalhou ainda di-
versas faixas e panfletos, tanto em 
Goiania quanto no interior, alertando 
sobre os retrocessos que a PEC re-
presenta e denunciando os deputados 
federais goianos que votaram a favor 
da medida. 

Banquete
Com o objetivo de pressionar os 

senadores a votarem a favor dos di-
reitos dos trabalhadores e da socie-
dade, os TAEs promoveram, nos dias 
21, 22 e 23 de novembro, “banque-
tes” nos escritórios políticos de Ro-
naldo Caiado (DEM), Lúcia Vânia 
(PSB) e Wilder Morais (PP). Durante 
os atos, que ironizavam o banquete 
oferecido por Temer aos deputados 

federais e senadores, os mainfestan-
tes também distribuíram panfletos 
para a população. Apenas o senador 
Ronaldo Caiado se dispôs a debater 
com os trabalhadores e reafirmou 
sua posição de votar a favor da PEC, 
mesmo com os argumetos apresenta-
dos pelos presentes.

Ocupações
Nesse contexto, os estudantes de 

todo o país deram grande contribuição 
para a luta dos(as) trabalhadores(as).
Diante dos ataques à educação públi-
ca, representados pelo ajuste fiscal, 
pelo PLP 257, pela Reforma do Ensi-
no Médio e pelo projeto “Escola sem 
Partido”, estudantes de todo o país 
iniciaram uma onda de ocupações em 
escolas, universidades federais e IFs 
em todo o Brasil.

O movimento que, no seu auge 
ocupou, de acordo com dados da 
União Nacional dos Estudantes 
(UNE), 1.197 escolas e 224 institui-
ções de ensino superior, teve grande 
repercussão nacional, culminando, 
inclusive, no adiamento das provas 
do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) em diversos locais (mano-
bra do governo federal para jogar a 
população contra o movimento).

Em Goiás, o movimento estudan-
til realizou ocupações em diversos 
Campus do IFG e do IF Goiano, bem 
como nas três regionais da UFG. A 
greve dos TAEs manifestou seu apoio 
aos estudantes por meio da realização 
de atividades conjuntas, visitas, de-
bates e palestras. Além dissso,  foram 
feitas doações de alimentos e itens de 
higiene pessoal.

Trabalhadores(as) oferecem “banquete” em frente aos escritórios políticos dos Senadores Ronaldo Caiado, Lúcia Vânia e Wilder Morais para que votassem contra a PEC

Ato dos TAEs na Avenida Assis Chateaubriand Manifestação no Campus do IF Goiano de Trindade Atividade da greve foi também ao Terminal Praça A

Debate na Faculdade de Educação da UFG Ato nacional unificado dos Movimentos Sociais TAEs promovem “velório” dos direitos constitucionais



6

Governo reage violentamente às manifestações populares

Durante a votação, manifestantes contrários à PEC foram violentamente 
repreendidos e dispersados de ato que realizavam em frente ao Congresso Nacional

B rasília, símbolo da demo-
cracia nacional, foi palco de 
repressão e cerceamento de 

direitos no dia 29 de novembro de 
2016, data da primeira votação da 
PEC 55 no Senado Federal. 

A manifestação reuniu servidores 
públicos, estudantes do ensino médio 
e superior, professores e trabalhado-
res de diversas categorias, além de 
crianças e idosos, vindos de inúme-
ras partes do país, na frente do Con-
gresso Nacional. Também estiveram 
entre os participantes, ativistas de en-
tidades sindicais, como a CUT, CTB, 
MST, UNE, entre outras.

O SINT-IFESgo, que já havia 
participado de outros atos na capital 
federal, enviou caravana com seus 
servidores para a manifestação, em 
um total de 14 ônibus. Dentre os inte-
grantes, estiveram trabalhadores ati-
vos e aposentados do IFG, IF Goiano 

e UFG de diversas cidades do estado. 
O ato, segundo o site da Agên-

cia Brasil, reuniu 15 mil pessoas, 
que ficaram agrupadas na frente do 
Congresso enquanto a proposta, que 
congelará investimentos em serviços 
públicos por 20 anos, era votada. 

A manifestação de cunho ordeiro 

e pacífico. foi interrompida com tru-
culência e força desproporcional por 
parte da polícia militar do Distrito 
Federal. Bem munidos e em grande 
número, os militares partiram para o 
ataque sobre todos os manifestantes, 
sem distinção de idade, classe ou gê-
nero.

A ação policial foi ininterrupta 
por quase uma hora, permanecendo 
até que os participantes da manifes-
tação se dissipassem em pequenos 
grupos espalhados pela cidade, o que 
culminou no fim do ato. Houve rela-
tos de abuso de autoridade, violência 
e uso de balas de borracha e bombas 
de gás lacrimogênio durante a ação.

Apesar da manifestação, os sena-
dores aprovaram a proposta em pri-
meira votação. Os senadores goianos 
Ronaldo Caiado (DEM) e Lúcia Vâ-
nia (PSB) votaram a favor da PEC e 
contra os interesses dos(as) trabalha-
dores(as). O Senador Wilder Morais 
(PP) não compareceu à sessão e não 
votou na proposta.

Reações como essa são esperadas 
para próxmo período. É fundamental 
que a categoria esteja preparada para 
defender seus direitos, usando a cria-
tividade para novas formas de luta.

Mariana de Oliveira Lopes 
Barbosa - DDRH-UFG

“

“

Acho que, de qualquer forma 
(...) a polícia ia atacar. Eles 
não estavam em um contin-
gente muito grande de poli-

ciais, mas depois começou a 
chegar a cavalaria, a tropa de 
choque etc. Acho que a polí-
cia, de qualquer forma, viria 
com truculência, porque o 
Temer, a qualquer custo, 
queria aprovar a PEC.

Marilda Silva - CEPEA 
Faculdade de Educação

“

“

Assim que o ato começou, a 
polícia soltou bombas. A polí-
cia usou como desculpa o car-
ro que foi virado e a partir daí 

foram muitos bombas, policiais 
com cachorros e a cavalo, 

correndo atrás das pessoas. 
Foram levando as pessoas até 
a Catedral usando muito gás 
lacrimogênio, muito gás de 

pimenta. Tinha também heli-
cópteros, soltando muito gás. 

Maria Lucimar M. dos 
Santos - Aposentada

“

“

Eles perseguiram no início da 
tarde e continuaram a noite in-
teira. Outros grupos que ainda 
estavam manifestando foram 
sendo acuados até o Estádio 
Mané Garrincha. As pessoas 
não conseguiam pegar ônibus 
perto da Catedral porque a po-
lícia estava jogando bombas, 
e nisso, muitos correram e se 
perderam. Foi uma sensação 
muito ruim, de muito terror.

Fernando Mota - 
Cercomp-UFG

“

“

Assim que os manifestantes 
chegaram, a força policial, 

usando de violencia despro-
porcional, atacou a manifes-
tação, até então pacifica, e 
perseguiu  os manifestantes 

até que chegassem à
 rodoviária e lá se dispersas-
sem. Por volta das 21h, con-
seguimos reagrupar nossos 

militantes, para embarcar nos 
ônibus e retornar a Goiânia.

Cerca de 15 mil manifetantes sofreram com a recepção truculenta de Temer

Foto: Agência Senado
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Relatório sintético das despesas da greve



Mobilização de 2016 abre caminho para a luta em 2017

Com a aprovação do ajuste fis-
cal pelo Senado Federal, a 
greve dos TAEs se encerrou 

em todo o país, conforme determina-
do no momento de sua deflagração. 
Mas, isso não significou o fim da mo-
bilização.

Na assembleia geral da categoria 
que encerrou o movimento grevista, 
os(as) trabalhadores(as) aprovaram 
estado permanente de mobilização. 
A decisão veio com o anúncio de no-
vos ataques aos direitos por parte do 
governo Temer, como a Reforma da 
Previdência e Trabalhista, que afetam 
diretamente o serviço público.

Esse estado de mobilização tem 
o objetivo de deixar a categoria em 
alerta para defender os seus direitos 
e conquistas. A intenção do governo 
federal de aprovar, a toque de caixa, a 
Reforma da Previdência já no mês de 
abril, mostra o quanto ainda precisa 
ser feito.

O desafio agora é fazer uma mo-
bilização que ultrapasse a própria 
categoria, a exemplo do que foi fei-
to durante a greve de 2016, uma vez 
que os efeitos das reformas de Temer 
afetarão todos(as) os(as) trabalhado-
res(as) de forma pesada.

Por esse motivo é fundamental 
que todos(as) os(as) TAEs realizem 
debates em seus locais de trabalho, a 
fim de conscientizar a categoria como 
um todo a engrossar as fileiras da luta 
em defesa da educação pública, gra-
tuita e de qualidade.
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Momento Brasil: greve motivou novo programa em parceria na UFG

Objetivo da produção conjunta Rádio Universitária e TV UFG é contribuir para o debate público

Mais do que nas greves an-
teriores dos servidores, o 
movimento contra o ajuste 

fiscal teve um apelo ainda maior no 
sentido de envolver a sociedade nas 
discussões sobre as implicações do 
projeto. Reunidos para tratar das co-
berturas do movimento, profissionais 
da Rádio Universitária (870 AM) e da 
TV UFG (Canal 21) viram a oportu-
nidade de criar um programa local, 
para tratar dos grandes temas polí-
ticos, econômicos e sociais do país, 
como forma de contribuir com o de-
bate público e a formação crítica.

Contando com o apoio de espe-
cialistas ligados à universidade, sur-
giu o Momento Brasil, um misto de 
mesa-redonda e debate - ação pio-
neira de integração entre ambas as 
emissoras de radiodifusão da UFG. A 
transmissão dos primeiros programas 
também ocorreu com sucesso pelo 

Facebook e, agora, estão disponíveis 
pelo Youtube.

Produzido ao vivo nos estúdios da 
TV UFG, a estreia se deu ao longo 
da semana de 14 a18 de novembro de 
2016, com a exibição de cinco pro-
gramas, um a cada dia, com uma hora 
de duração, tendo o pacote de ajuste 
fiscal como tema central. A primei-

ra edição abordou sobre os efeitos 
da então PEC 55 na Educação, com 
a participação do coordenador do 
SINT-IFESgo, João Pires Júnior, e 
do professor Nelson Amaral, da Fa-
culdade de Educação da UFG. Os de-
mais temas debatidos foram Reforma 
do ensino médio, aspectos econômi-
cos e Dívida Pública, saúde e o des-

tino do SUS e aspectos jurídicos - to-
dos relacionados à PEC 55.

Em fevereiro, as equipes de pro-
dução definiram os novos temas e 
convidados das próximas edições 
do Momento Brasil. As reformas da 
previdência, trabalhista, tributária e 
fiscal; crise institucional; crise carce-
rária; o papel da mídia na atual crise 
brasileira estão entre os assuntos a se-
rem destacados pelo programa. 

Quem quiser encaminhar suges-
tões, pode fazê-lo pelos canais de co-
municação das emissoras.

João Pires Júnior e Nelson Amaral discutiram sobre o futuro da Educação

http://www.tvufg.org.br/
facebook.com/tvufg/

TV UFG Canal 14 (UHF) / 21 (NET)

https://www.radio.ufg.br/
facebook.com/radioufg/?fref=ts

Rádio Universitária 820 AM

As mobilizações continuam em 2017, dessa vez contra a Reforma da Previdência
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